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O PROCURADOR DO ESTADO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 




Este estudo analisa a função social do Procurador do Estado, suas garantias constitucionais, 
bem como sua liberdade para agir em defesa da sociedade. Como profissional garantidor dos 
direitos dos cidadãos, representa em juízo, com autonomia constitucional, os interesses do Estado e 
de toda a sociedade, além de controlar internamente a legalidade dos atos do governo, exigindo o 





Os profissionais do direito são antenas da justiça, devem estar sempre do lado contrário de 
onde estiver o autoritarismo. Honrar o direito e exigir que os outros o acatem é tarefa árdua, em que 
se faz inimigos com facilidade, mormente para o Procurador do Estado.  
Ser Procurador do Estado não é apenas exercer uma profissão, é um múnus público. No 
dizer de Eduardo Couture é “uma árdua fadiga posta a serviço da justiça”. Como defensor da 
administração democrática da justiça sempre mereceu o ódio e a ameaça dos poderosos. Napoleão 
Bonaparte ameaçava “cortar a língua a todo advogado que a utilizasse contra o governo”, enquanto 
Shakespeare em sua obra Henrique VIII exortava “deveríamos começar matando todos os 
advogados”. Já Frederico, o Grande, chamava os advogados de “sanguessugas e venenosos répteis”. 
Estes profissionais, que exigem o respeito à legalidade por parte dos governantes e 
administradores públicos, zelando pela entidade política do Estado de Direito, são alvos do ódio dos 












OS PROCURADORES NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
Preceitua a Constituição Federal em seu Art. 132: 
 
“Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em carreira, na 
qual o ingresso dependerá do concurso público de provas e títulos, com a 
participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a 
representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas unidades federadas”.  
 
Assim, a Constituição, que exprime o estado de cultura política da nação, garante a função 
de Procurador do Estado como função essencial à justiça. A Advocacia Pública, o Ministério 
Público e a Defensoria Pública, órgãos do Poder Executivo, no mesmo capítulo da Constituição 
Federal, têm garantidos seus poderes e competências, bem como a autonomia para o exercício de 
suas funções. 
A Constituição de 1988 outorgou as funções da advocacia pública das unidades federadas à 
instituição da Procuradoria Geral do Estado. A representação judicial e a consultoria jurídica dos 
Estados e do Distrito Federal competem aos seus Procuradores, organizados em carreira, na qual o 
ingresso dependerá de concurso público. Foram institucionalizados os serviços jurídicos estaduais.  
O Procurador do Estado é responsável pela advocacia da unidade da federação, a qual, no 
Estado de Direito, não pode estar sujeita a interesses do governante do momento ou a condições de 
determinada gestão. É o profissional garantidor dos direitos dos cidadãos, honrando o direito e 
garantindo que outros o acatem. Representa em juízo, com autonomia constitucional, os interesses 
do Estado e controla internamente a legalidade dos atos do Poder Executivo.  
Estado é muito mais que o governo ou os governantes. O Estado abrange a sociedade, uma 
união de seres humanos com fins comuns. Nestes termos, o Procurador do Estado representa e 
defende os interesses de toda a sociedade, exigindo o respeito aos limites e ditames da lei por parte 
do poder público. No dizer do ilustríssimo Procurador do Estado de Goiás Dr. Luis Carlos Duarte 
Mendes “o Procurador é o defensor dos interesses da sociedade, já que a defesa do Estado é a 
defesa do cidadão”. 
Com o advento do Estado Democrático de Direito, requer-se um controle administrativo 
abrangente de aspectos como legitimidade, desvio de poder, moralidade, economicidade, 
proporcionalidade, motivação e interesse público. Para realizar sua função de controle 
administrativo, o Procurador não se sujeita a qualquer poder ou autoridade estatal, além de contar 
com as garantias constitucionais de independência institucional e autonomia funcional. 
 




Lembra Dalmo de Abreu Dallari que  
“o Procurador Público é quem torna certo que o Poder Público não é imune ao 
Direito. Compete-lhe defender os interesses sociais, particularizados numa entidade 
pública, sem excessos ou transigências, sempre segundo o Direito. A autonomia 
funcional há de entendida como a prerrogativa que assegura ao Procurador o 
exercício da função pública, independente de subordinação hierárquica ou de 
qualquer outro expediente que tencione interferir, dificultar ou impedir o seu poder-
dever de oficiar de acordo com sua consciência ou sua missão de velar e defender os 
interesses públicos”. 
 
A advocacia pública é atividade exclusiva do Estado, desempenhada por um de seus órgãos. 
A Procuradoria Geral do Estado é o órgão responsável pela advocacia pública no âmbito estadual, 
daí o Procurador do Estado ser o agente competente para desenvolver uma função 
constitucionalmente posta como atividade exclusiva do Estado. 
Somente aqueles que compõem a carreira de Procurador, função constitucional, única e 
permanente, é que são competentes para desempenhar as funções de representação judicial e de 
consultoria jurídica da unidade federada da qual fazem parte. 
A Constituição Federal, de maneira expressa, preceitua a carreira organizada dos 
Procuradores do Estado, estabelecendo sua competência. Desnecessária é a palavra “exclusiva” no 
texto constitucional. A Constituição do Brasil, como um sistema uno, quando estabelece uma 
competência, está determinando quem detém uma atribuição legalmente descrita. Somente quem 
detém determinada competência constitucional pode agir naquela esfera. Da mesma forma, quando 
nossa Lei Maior estabelece a competência dos juízes e tribunais, desnecessário é dizer que esta 
competência de julgar é exclusiva do Poder Judiciário. As exceções não podem ser ampliadas, 
devem ser taxativamente previstas também na Carta Magna. 
Enquanto os Promotores de Justiça têm uma ênfase maior no controle externo da conduta da 
dimensão penal dos administradores públicos, os Procuradores do Estado dedicam-se ao controle 
interno da dimensão não penal da Administração. É o controle da legalidade dos atos do Poder 









ORIGEM COMUM DOS PROCURADORES DO ESTADO E DOS PROMOTORES DE 
JUSTIÇA 
 
A representação judicial da União, ou a advocacia do Estado, vinha tradicionalmente sendo 
exercida pelo Ministério Público. Cumpria este o duplo papel de promover a acusação penal e de 
fiscal da aplicação da lei em processos entre terceiros, bem como desempenhava o papel de 
representação judicial do Estado. A Constituição de 1988 pôs fim a esta situação institucionalizando 
a Advocacia-Geral da União e as Procuradorias dos Estados-Membros. 
Procedeu-se assim a unificação do contencioso com a atividade de consultoria aos órgãos da 
Administração Pública. Foi um passo inicial e grande no sentido de uma melhor caracterização das 
carreiras jurídicas. 
De Plácido e Silva, em seu memorável Vocabulário Jurídico, de 1963, conceituava o 
Procurador como “a designação que se dá aos representantes do Ministério Público, a quem se 
comete o encargo de representar o Estado em todas as questões judiciais em que tenha interesse ou 
em que se debate o interesse público”. Esta definição, hoje já superada e de valor apenas histórico, 
comprova a origem comum das duas instituições ao dizer que o Procurador era o membro do MP, 
porém com as funções da PGE. Outrora este profissional já foi denominado de Ouvidor da Coroa e 
Procurador da Coroa. 
A Constituição de 1988 acabou com este bifrontismo ao separar e definir as competências 
das duas carreiras. Compõem a carreira do MP: o Procurador-Geral da República, o Procurador da 
República, o Procurador-Geral de Justiça, o Procurador de Justiça, o Promotor de Justiça. 
Compõem a Advocacia Pública – o Advogado-Geral da União, o Procurador da União, o 





Tanto atuando da forma preventiva, na atividade da consultoria jurídica, como na forma 
postulatória, em que o Estado figura em juízo ativa e passivamente, o Procurador tem poderes para 
vincular o Estado à legalidade e à regular gestão. No exercício de suas atividades, o Procurador 
envolve-se com atividades através das quais os princípios que regem a Administração Pública 
(legalidade, moralidade, impessoalidade, supremacia do interesse público, dentre outros) são 
promovidos e defendidos, sob garantias constitucionais.  
 




A sociedade deve esperar dos Procuradores independência e espírito cívico nas atribuições 
postulatórias e preventivas relativas ao interesse público. É um profissional que resiste e serve, 
sendo sua resistência às ilegalidades também uma forma de servir ao Estado. Serve com a 
consciência da dignidade social e do dever ético de respeito à democracia, à cidadania e aos direitos 
humanos.  
A Procuradoria Geral do Estado é um órgão necessário à segurança dos governantes e à 
garantia dos direitos dos cidadãos, cabendo aos Procuradores a representação judicial e a 
consultoria jurídica das unidades federadas e não dos governantes ou dos administradores públicos. 
A sociedade tem, nesta instituição, um instrumento de controle da democracia como alicerce do 
Estado de Direito. 
 
ABSTRACT 
This text analyses the social function of the Public Advocate, the Constitutional rights, and 
liberty to act in the society. As a professional, representing the citizen in front of a judge, having 
Constitutional autonomy, and controlling the legality of the government, requiring respect of the 
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